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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Presidente da 2ª Seção): — A Caixa Econômica Federal – CEF interpõe agravo regimento de despacho que, em cumprimento de sentença de ação rescisória, homologou cálculos elaborados pela Divisão de Cálculos Judiciais desta Corte, no valor de R$379.982,32, atualizado até julho de 2014, e determinou que a agravante, na condição de depositária da conta de depósito judicial,  fizesse o depósito da quantia, em 10 (dez) dias, com os acréscimos devidos até a data em que fizesse o depósito.

Alega que, em razão de não ser parte no processo, as intimações são inexistentes ou nulas, não podendo trazer implicações a ela, bem como que os depósitos em questão foram efetuados no ano de 2001, já na vigência da Lei n. 9.703/98, e que cumpria à parte a responsabilidade de realizar o correto depósito.

Aduz que atua somente na qualidade de agente depositário, sem conhecimento da motivação do depósito e sem a obrigação de fiscalizar se tal operação foi feita corretamente ou não, e que, já transcorridos mais de dez anos da realização do depósito sem que a parte percebesse que o fez erroneamente, há que se aplicar a prescrição nos termos do art. 206, § 3º, V, do Código Civil.

Sustenta que nos depósitos realizados nas contas houve a aplicação da TR, com correção até o dia 01/06/2010, sendo que a partir dessa data as contas foram transformadas para o tipo “tributária”, remuneradas pela taxa SELIC, com nova numeração, e que a migração dessas não decorreu da Lei n. 9.703/98, mas, sim, em razão das legislações específicas que regem a matéria, a Lei n. 12.058/09 e a Lei n. 12.099/09, não tendo sido possível, portanto, que a migração tivesse ocorrido antes da vigência das referidas leis, razão pela qual não se lhe pode imputar qualquer responsabilidade pela não migração nesse período.

Pondera que a cumulação da taxa SELIC com acréscimo de juros configura bis in idem e ilegalidade, e que não lhe cabe promover a recomposição de valores devidos por terceiros, mas tão somente, pedir o resgate de valores e repassá-los ao depositante, tal como ocorreu, tendo repassado o que foi recebido pela União, estando exaurida sua responsabilidade.

Afirma que as contas do tipo “tributárias” são regidas pela Lei n. 9.703/98, cuja responsabilidade é da Fazenda Nacional, uma vez que, embora os depósitos sejam efetuados na Caixa Econômica Federal, são repassados de forma imediata à União, que detém a obrigação de pagar eventuais juros da taxa SELIC, por meio do seu órgão fazendário, de acordo com o disposto no art. 1º, §§ 1º e 2º da referida lei.

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Presidente da 2ª Seção): — Cuida-se de cumprimento de sentença em ação rescisória proposta pela Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A – ELETRONORTE  contra a Fazenda Santa Inês S/A, julgada improcedente nesta Seção. 

Os depósitos feitos pela ELETRONORTE na CEF, nos termos dos arts. 488, II e 494/CPC/1973, foram levantados em 10/07/2014, no montante de R$ 1.063.313,99, com correção pela TR, diferentemente do entendimento da credora, que defende a correção pela TR até 01/06/2010, e pela taxa SELIC de 01/06/2010 até a data do levantamento, e que os valores, firmadas essas premissas, foram levantados a menor, seja pela falta de pagamento de juros, seja porque não foi paga a correção monetária relativa ao período em que os depósitos estiveram em conta do Tesouro Nacional.

Depois de elaborados os cálculos pela Divisão de Cálculos Judiciais desta Corte, após seguidas manifestações discordantes das partes — a CEF, depositária judicial dos valores, não foi ouvida, por não ser parte no interesse material em causa —, proferi o seguinte despacho, na condição de Presidente da Seção, e que é objeto do presente agravo:
A decisão de fls. 279 – 280 determinou o levantamento das quantias depositadas, a título de honorários, nos valores de R$11.156,70 e R$ 93.126,14, com os acréscimos creditados pela CEF (correção monetária), e dos valores revertidos para a exequente a título de multa, nos importes de R$ 778.202,75 e R$ 82.632,80, com juros e atualizações creditadas, o que foi cumprido, como se observa das alvarás de fls. 290 – 293. 

Afirma a Fazenda Santa Inês S/A (exequente) que os valores foram liberados a menor, seja pela ausência dos juros, seja porque não paga a correção monetária do tempo em que os depósitos estiveram repassados para a Conta Única do Tesouro Nacional, por força da Lei 9.703, de 17/11/1998.

Os juros, anteriores à Lei 9.703/98, efetivamente não são devidos, como prevê o art. 3º do Decreto-lei 1.737/79 (“Os depósitos judiciais em dinheiro não vencerão juros.”), tendo incorrido em equívoco o despacho de fls. 270- 280, que fica revogado no ponto em que alude aos juros (fl.280).

Acerca da correção monetária relativa ao tempo em que os valores estiveram na Conta Única do Tesouro Nacional, por força da Lei 9.703, de 17/11/1998 — transformação da conta na operação 635, do tipo tributária —, ela é da responsabilidade da CEF, que deteve os depósitos (entidade depositária) e que pagou os alvarás. A correção, nessa etapa, deve ser feita pela taxa Selic (fls. 308 e 332-v), prevendo a Lei 9.703/98 também a incidência de juros (art. 1º, § 3º, I e art. 2º-A, §§ 1º e 2º).  

Se a CEF entende que a responsabilidade é da União, como parece sugerir na sua manifestação de fls. 305 – 309, que se volte contra ela, debitando à Conta Única do Tesouro Nacional, na subconta da restituição (Lei 9.703/98 – art. 1º, § 4º). Não é razoável que a parte tenha que ingressar com ação de cobrança contra a União para finalidade.

É devida, portanto, a diferença de R$ 379.982,32, até julho de 2014, como o demonstra a Divisão de Cálculos Judiciais desta Corte (fls. 332 – 333), que homologo e determino que a CEF a deposite, em 10(dez) dias, com os acréscimos devidos até a data em que fizer o depósito. Feito isso, expeça-se alvará em nome da credora. Intimem-se.
Não vejo razão fundada para alterar a linha de compreensão. Pela Lei 9.703, de 17 de novembro de 1998, “Os depósitos judiciais e extrajudiciais em dinheiro, de valores referentes a tributos e contribuições federais, inclusive seus acessórios, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, serão efetuados na Caixa Econômica Federal, mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federai – DARF, específico para essa finalidade.” (art. 1º).

Estabelece a lei, na sequência, que “Os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica Federal para a Conta Única do Tesouro Nacional, independentemente de qualquer formalidade, no mesmo prazo fixado para recolhimento dos tributos  e das contribuições federais.” (§ 2º).

E que, mediante ordem judicial, o valor do depósito, após o encerramento da lide, será “devolvido ao depositante pela Caixa Econômica Federal, no prazo máximo de vinte e quatro horas, quando a sentença lhe for favorável ou na proporção em que o for, acrescido de juros, na forma estabelecida pelo § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e alterações posteriores;” (§ 3º, I).

No caso, como dito na decisão acima transcrita, a discussão gravita em torno de quem se responsabiliza pela correção monetária relativa ao tempo em que os valores estiveram na Conta Única do Tesouro Nacional, por força da Lei 9.703, de 17/11/1998 — transformação da conta na operação 635, do tipo tributária —, sendo decidido que ela incumbe à CEF, que deteve os depósitos (entidade depositária) e que pagou os alvarás. 

A correção, nessa etapa, deve ser feita pela taxa Selic (fls. 308 e 332-v), prevendo a Lei 9.703/98 também a incidência de juros (art. 1º, § 3º, I e art. 2º-A, §§ 1º e 2º), tudo sob a responsabilidade da entidade depositária, que tem presença no processo, embora não seja tecnicamente parte.  

Foi decidido ainda que, se a CEF entende que a responsabilidade é da União, como parece sugerir na sua manifestação de fls. 305 – 309, que se volte contra ela, debitando à Conta Única do Tesouro Nacional, na subconta da restituição (Lei 9.703/98 – art. 1º, § 4º), não sendo razoável que a parte, para ter acesso aos rendimentos do depósito judicial, tenha que ingressar com ação de cobrança contra a União para a finalidade.

Ainda pela Lei 9.703/1998, “Os valores devolvidos pela Caixa Econômica Federal” — isso, como foi visto, deve ocorrer em no prazo máximo de vinte e quatro horas, quando a sentença lhe for favorável ou na proporção em que o for, acrescido de juros — “serão debitados à Conta Única do Tesouro Nacional, subconta de restituição” (§ 4º).

Nessa linha é que foi proferida a determinação agravada, que não deve se alterada, na medida em que, além de ter base legal, confere praticidade à dinâmica dos depósitos judiciais. Deve a CEF fazer a devolução do valor de R$379.982,32 (que expressa a atualização até julho de 2014), com os acréscimos devidos até a data em que fizer o depósito, debitando os valores à Conta Única do Tesouro Nacional.

Não tem pertinência no caso o precedente do STF invocado pela agravante, pois não se está discutindo o depósito feito pela parte de forma incorreta. 

Os depósitos foram efetuados dentro da ação rescisória e de forma correta, no seu devido tempo, gravitando a discussão apenas em torno da responsabilidade pela correção, no tempo em que os valores estiveram na  Conta Única do Tesouro Nacional.

Nesse contexto, nego provimento ao agravo regimental, para manter a decisão recorrida.

É o voto.
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